PARECER Nº   137   , DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 116, DE 2011       
                           Da lavra do nobre Deputado Roberto Massafera, a Moção nº 116, de 2011, apela para a Sra. Presidente da República a fim de que, determine ao Ministério da Fazenda a elaboração de estudos e a adoção de providências para que a isenção conferida ao Programa de Integração Social – PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS – para frigoríficos de carne bovina, suína e de aves, voltados para o mercado interno, seja estendida também para toda a cadeia produtiva de carne, fortalecendo o setor que já é muito sobrecarregado com impostos.  

                            Durante o período em que, regimentalmente, permaneceu em pauta, nos dias correspondentes às 119ª a 123ª  Sessões Ordinárias ( de 14 a 20 de outubro de 2011), a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 2º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.  

 Acreditamos que a suspensão por tempo indeterminado do pagamento da contribuição para o PIS e CONFINS, para frigoríficos de carne bovina que atuam no mercado interno, dado pela Lei Federal nº 12.058, de 2009, corrigiu uma distorção tributária, vez que havia tratamento tributário desigual entre os frigoríficos voltados ao mercado interno e os frigoríficos de exportação. Com a entrada em vigor da referida lei houve redução da clandestinidade e uma maior procura pelos serviços de inspeção sanitária garantindo, deste modo, produtos com mais qualidade na mesa do consumidor.

Entretanto, a isenção concedida aos frigoríficos não contemplou todos os segmentos da cadeia de carne, como por exemplo, o setor dos embutidos, que acabou ficando prejudicado, pois,  passaram a arcar com o aumento da carga tributária.  

Nesse sentido, entendemos que o ideal seria a desoneração para toda a cadeia, pois, isentar apenas uma parte dela implica em deixar o ônus somente para o varejista. 

                              Assim sendo, quanto ao mérito, a propositura apresentada é revestida de grande valor social, haja vista que a mesma oferece mecanismos para uma isenção igualitária entre os segmentos da cadeia de carne.

                                Posto isto, manifestando-nos a respeito dos aspectos que nos cabe analisar, somos, favoráveis à aprovação da Moção nº 116, de 2011.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14-2-2012

a)Mauro Bragato – Presidente
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